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Sala das SessOes,

VEREãOFNOÁRIO NODA

1f

ETO "D'E LEI -° 1- PLOt-0672/1995

A Cara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 2 - Fica proibido no âmbito municipal a distribuição gratuita 	 de

quaisquer animais vivos para fins de promoção comercial.

Art. 2 2 - A palavra animal, da presente lei, compreende todo ser irracio

nal, quadrúpede ou bípede, domestico ou selvagem, exceto os da

ninhos.

Art. 3 2 - Promoção comercial para efeito desta lei e todo ato que visa
agradar ou chamar atenção dos clientes e usuários mediante dis

tribuição de animais vivos como brindes.

Art. 4 2 - Os infratores sujeitar-se-ao a multa de 10(dez) UFMs.

Art. 5 2 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por con

ta de dotaçOes orçamentárias prOprias, suplementadas se 	 neces

sario.

Art. 6 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposiçOes em contrário.
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JUSTIFICATIVA

Tem a finalidade deste projeto de lei complementar a Legisla

ção Federal que estabelece medidas de proteção aos animais.

O Decreto n 2 24.645 de 10 de julho de 1934, estabelece 	 uma

serie de medidas, visando proteger os animais contra os 	 maus-tratos

imposto pelo homem.

411	 A nossa proposta visa proteger os animais contra pessoas i-

nescrupulosas, que visando promover aumento das vendas de seu	 ramo

de negocio, doam como brindes "animais quadrúpedes e bípedes", 	 aos

seus clientes que visitam o seu estabelecimento.

Muitos desses animais acabam falecendo por falta de acomo

dação adequada, ambiente inapropriado para a sua convivencia, :( como

por exemplo, os "pintinhos", filhotes das aves.

Ao proibirmos esta distribuição gratuita, evitaremos	 que

maus-tratos sejam imposta aos animais em geral.

Contamos com os nobres pares para aprovação desta	 proposi

tura.
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do processo 672 	 de 19  95	 16, 	 08  ,  95 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 16/08/95.
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Presidente

juntado 	

sob folha	 n° 	

	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	
SEGUE nesta data,
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Recebido na Comissão de
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Em Md)	 . r.1à510..X22he
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Ao Nobre Vore 1a ar" Ikk	 „ri%
para relatar.
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em J de	 de 19.90I	 ,4 de d. 199.0 
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Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comiss

Constitui4o(justiça

e

PROAROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comiss'ão, conforme disposto no	 art. 63 7 "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, MI 091(15
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17-1650/1995

- PAR
16-1277/1995.

DA COMISSO DE COMSTITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H° 672/95

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

ae‘if

ao Poder

direito,

nobre Vereador Mário Moda, que visa proibir no Município de

So Paulo a distribuiç"ão gratuita de quaisquer animais vivos

para fins de promoç'áo comercial.•
Segundo dispCie o art. 24, inciso VI, da

Constituiç"ão Federal, compete à Uni"ão, Estados e Distrito

Federal legislar concorrentemente sobre florestas, caça,

pesca, fauna, conserva4o da natureza, defesa do solo e dos

recursos naturais ., prote4o do meio ambiente e controle da

p oluição.. Embora no tenham sido mencionados os municípios

no "caput" do referido artigo, n'ão foram eles excluídos da

e II, do mesmo

legislar sobre

suplementar	 a

partilha, vez que o art. 30, incisos I e

diploma legal, disp2ie competir aos municípios

assuntos de interesse local,	 bem como

legislaç'ão federal e estadual, no que couber.

O art. 225, inciso VII, da Constituiç"ão

Federal, por sua vez, dispe que todos têm direito ao meio

ambiente .ecologicamente equilibrado, incumbindo

Pilblico, para assegurar	 a efetividade desse

proteger A fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as
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SOSSeg0 bem-estar	 da coletividade. Por	 isso,	 a

práticas que coloquem em risco sua funç'ão 	 ecol6gica,

provoquem a extincião de espécies ou submetam os animais 'a

crueldade.

Ressaltamos, também, que	 a pr6pria	 Lei

Orgânica do Município, em seu art. 188 e parágrafo 19.,

coloca como atribuiç'ão do Município, proteger a fauna local

e migrat6ria,	 nesta	 compreendidos todos	 os	 animais

silvestres ou domésticos, nativos ou ex6ticos, vedando

eventos, espetáculos, atos	 publicas ou privados,	 que

envolvam maus tratos e crueldade de animais.

Finalmente, o projeto insere-se, também, no

âmbito do poder de polícia municipal. Como ensina Hely Lopes

Meirelles, "compete ao Município a polícia administrativa

das atividades urbanas em geral, para a ordenaç'ão da vida da

cidade... Tal poder é inerente ao Município para a ordenaç'ão

da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene,

juris p rudência tem consagrado reiteradamente a validade de

tal regulamentaço e das respectivas san4es como legítima

express2io do interesse	 local" (in "Direito	 Municipal

Brasileiro", 6.ià ediç'ão, Editora Malheiros, págs. 370/371).

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de

maioria simples para delibera4o, é dispensada a vota4o em



•

•

Plenário, cabendo tal prerrogativa âs Comiss ges Permanentes,

na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Pelo exposto, com fundamento no art. 24,
-

inciso VI e art. 225, VII, ambos da Constitui4o Federal, e

arts. 13, I, 160 7 1, II e IV e 188, parágrafo 12, todos da

Lei Orgânica do Município, somos

Pela Legalidade.
,

Sala da Comisso de Constitui4o e justiça 	 03q9J1
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PRESIDENTE 7-

RELATOR

17 - RELCOM

• 16 - PAR
• 16-1500/1995

DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONôMICA

SOBRE O PROJETO DE LEI Nfl672/95
•

De autoria do nobre Vereador Mário Moda, visa o
presente projeto de lei proibir, no âmbito do Município,
a distribuiç'ão gratuita de quaisquer animais vivos para
fins de promoço comercial.

Em seu parecer de fls. 5/7 a douta Comiss'ão de
Constituiç"ão e Justiça opinou pela legalidade da
propositura.

No	 âmbito	 da competância	 desta-.:Comiss7Lo. de-- -
Atividade Econmica, no	 entanto, entendemoS- 'que , a
iniciativa n'ão deve prosperar. 	 . •

Nas raras vezes em que 'acontece(alguma promo4o.
comercial com a distribuiç'ão de animais, .vivos, quase-'
sempre animais doméstiCos como filhotes de-gato e de.'
cachorro ou pintainhos, As empresas que . organizam essas
promoçes agem, na maior parte das vezes, com intuito
didático, com a intenço . de estabelecer um contato
simpático das crianças da Cidade 'grande e moradoras dos
edifícios e condomínios sem muita área verde com esses
animais t euD d6ceis e domesticados pelo homem. A
fiscalizaç'ão deve, sim, -nos termos da Constituiç'ão e das
leis de proteço fauna e 'a flora- coibir a explora4o
sem critério e sem os cuidados mínimos com a higiene, a
sailde e a vida desses animais. Porém, n"ão cremos que se
deva chegar ao ponto de proibir totalmente, como quer o
ilustre Autor, qualquer distribuiç'ão de animais. Já há
leis suficientes de prote4o ao ambiente, 'a fauna e 'a
flora; é preciso aplicá-las e "deixar os animais em paz".

Pelo exposto, contrário o parecer desta comisso.
Sala da Comiss'ão de Atividade EconiSmica, rn 26(C) aq4(

17-5078/1995



À Douta Comissão tIS

ProorOo Soala1,9,19-0b

MARIA ELli-A-BÊTH MACHADO
-----§ecretaria

Recebido na Cornlasão de
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Tendo em vista 4 necessidade de maiores

estudos 43mat?-7ria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer

desta ComissZo, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

Em, 17/10/95

Vereadora nhãs. ;uri iras

•

Presidente em ercício da GSPST"

•
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( 17	 RELCOM _

17-7028/1995

PAR

16-1736/1995
DA COMISSO DE SAÚDE, PROMOÇZO.

Sala da	 Comiss'ão
Trabalho, em 08/11/95

Presidente hi
Addr1

de

SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI H2672/95

• De autoria dó nobre Vereador Mário Moda, 'a
propositura em exame visa que se proíba, no âmbito do
Município, a distribuiç'ão gratuita de quaisquer animais
vivos, domésticos ou selvagens, para fins de promoç'ão
comercial.

Segundo ainda a propositura, os infratores da lei
estar"ão sujeitos a multa de 10 Unidades Fiscais do
Município.

A intenç'âo do nobre Autor é complementar a
legislaç'ão federal que estabelece medidas de proteç2io aos
animais, coibindo que neste Município esses seres sejam
usados de forma inapropriada como chamariz em promoçges
comerciais	 que	 os	 distribuem,	 as	 vezes
inescrupulosamente, como brinde.

Embora a ilustrada Comisso de Atividade Econ6mica
tenha sido contrária ao projeto, alegando um pretenso
caráter didático que n'âo conseguimos vislumbrar em tais
promoç ges, n6s da Com isso de Sat'Ide, Promoç'ão Social e
Trabalho, pelo contrário, assim no pensamos e
concordamos plenamente com as raz ges levantadas pelo
Autor.

Com efeito, so conhecidas as é.onseqUâncias o mais
das vezes funestas para essas	 criaturas usadas em
concorridas promoç ges comerciais em "shoppings-centers" e
outros estabeleci 'mentos: a morte desses seres frágeis ou
o abandono dos mesmos pelos pais das crianças agraciadas
com o "brinde", ap6s passada a euforia da compra e do
passeio e ap6s verificada a real impossibilidade de se •
manter o bichinho no mintlsculo espaço em que, muitas
vezes, residem.

Em vista do exposto, favorável o parecer.

Promoço Social e
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

eir

Foe.r.-2 n.`

o Aincionárj--..&

Piesiclente da Comissão

DEFERIDO

R GUIMARNES

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, con .Vorme dis posto no artigo 63, "ca put", do Regimen-

to Interno.

EM 04 /

•

de Finanças e Orçamento
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,16-2023/1995

PARECER N2	
_	

DA COMISSUr DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO OE LEI NP. 672/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Mário Moda, visa proibir, no âmbito munici pal; a distribuição gra-

tuita para fins de promoção comercial de quaisquer animais vivos.

A medida, segundo a justificativa, tem o propósito de

proteger os animais contra maus-tratos.

Quanto ao as pecto financeiro, nada há a opor' , visto que

as despesas decorrentes do exercício do poder de polícia serão su-

portadas por dota4es orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em OS/12/55-
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO	 •

Para as devidas providencias*Cendo em.xista o.

disposto no Artigo 83 do R.I.

19-12-95

IANGELA BO(DIN ANDREONt
,. Chefe de Seção Técnica III

•

CÂMAR A. MUNICIPt\L OT:

cvnr. , 	 • n 	 •	 •.	 Átt• 1 •

0410(111 'Sob n •	 G	 Le,	 90t

n••	 	 '016 /g ' -9'911 ( 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAL/1.02 rT/3- do o

(12 19_ _— TAQUIGRAFIA —	 I n

S	 r)

"COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente: Sr. Vereador Almir Guimarães

Membros : Srs. Vereadores

Nelson Guimarães Proença

Edson Simões

Jos; Indio Ferreira do Nascimento

Hanna Gharib

Odilon Guedes

Zenas Pires

Vicente Viscome

Mdbamad Said Mourad

Reunião conjunta das Comissões de Merito s/ PL. 672/95, reali-

zada no AuditOrio "Vereador Antonio Sampaio" da Câmara Munici-

pal de São Paulo, em 26 de dezembro de 1995.

Solicitante: Sr. Vereador Almir Guimarães

(Momo. CFO. nR 100/95).

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA r3 N{jAháémárío 	. AP TE

iZ

Secretária: Sra. Margarete Nunes
CÓD. 0597



RODÍZIO

El

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL uo prut
— TAQUIGRAFIA —	 dg5

o tuocinns	 - 
TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA/UfGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 ORADOR__	 -C	 ARTE ORADOR__

Norma Aud.Páblicaorma Aud.Pablica 26.12.9526.12.95

O SR. PRESIDENTE(Almir Guimarães-PFL) - Vamos dar inicio

à reunião conjunta das Comissões de Atividade Econômica, Saúde, Pro-

moção Social e Trabalho e Finanças e Orçamento, para tratar do Proje

to de lei n2 672/95, de autoria do Vereador Mário Noda, que proíbe,

no âmbito municipal, a distribuição gratuita de quaisquer PnimPiS

vos, para fins de promoção comercial.

Tendo em vista a matéria haver recebido parecer contrário

da Comissão de Atividade Económica e pareceres favoráveis das Comis-J

sões de Saúde, Promoção Social e Trabalho e de Finanças e Orçamento,

colocamos à apreciação dos companheiros, mas como se trata de reuni

conjunta e os demais membrosdas demais Comissões não se fizeram pre-

sentes, esta Presidência encsminha o processo ao Plenário para que

S.Exas. os Srs. Vereadores, em sua soberania, se manifestem.

Estão encarxados os nossos trabalhos de hoje e concluída

a nossa missão do ano de 1995. Roguemos a Deus para que no próximo

ano estejamos juntos para darmos continuidade aos trabalhos da Comi

sao, e que em 03 de outubro seja o povo mais uma vez generoso e pod

samos continuar por mais quatro anos. Isso não depende de mais nin-J

guém, senão do povo.

1111~1~1

1

O SR. EDSON SIMDES(PPB) - Acreditamos que o nobre Vereado

Odilon Guedes poderia falar em nome dos Vereadores aqui presentes

o

VáD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU eP tha". ' ;/ -, do pra(
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RODÍZIO

El

FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA "" ORADOR - -/CON17, AP

2 Norma Aud.Pública 26.12.95

sobre as atividades da Comissão de Finanças e Orçamento.

O SR. ODILON GUEDES(PT) - Gostaria de fazer registrar que

Comissão de Finanças e Orçamento neste ano de 1995 teve uma atuação

plena, permanentemente, nas suas sess3es na extraordinárias reunidas

e apesar dae divergências normais aqui, da Democracia, sempre houve

debates importantes, e esperamos que nca ano que vem todos 14,11;;AA

estejamos aqui, com a mesma disposição para o trabalho.

Ó SR. PRESIDENTE(Almir Guimarães-PFL) - Estão encerrados

os nossos trabalhos.

* * * *

CÓD. 0597



Sra. Secretária:

Tendo em vista que não houve quórum para deliberação da

proposição na reunião conjunta convocada, determino o encaminha-

•

mento para apreciação pelo egrégio F .
A

nário.

IF• 1 i Guimaraes
Priesidénte da Comissão

de Finanças e Orçamento

À A. T. M.	 ,

Em. cçÍ / 	

MARGARtTE

Secrpt3w



DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE jRQUIVO

Proc. encerrado c, —P A 	 fls.

Arquivo em

O Fene.'

EtinP1211111LBAIS R109

Cada els Seçao 'calca 0
EtinP1211111LBAIS R109

Cada els Seçao 'calca 0
R109

Cada els Seçao 'calca 0Cada els Seçao 'calca 0'calca 0

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ri, 	 7— 

doi...sone	  	 ‘92  (1.19_95— o,  o 	 (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

_U 6/2_7.

BtEP-Infrd)A1
Ass. Tecn. LegislativO - Chefe Substituto

A. T. M.
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